PROJETO DE LEI Nº 061, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022.
Autoriza o Poder Executivo a alterar o prazo final da vigência dos contratos temporários de excepcional interesse público que menciona, e  autoriza a suspensão da vigência de contratos em razão das férias escolares, e dá outras providências. 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o prazo final de vencimento dos contratos emergenciais autorizados pela Lei Municipal nº 2.190,de 21 de janeiro de 2021, Lei Municipal nº 2.212, de 13 de abril de 2021, Lei Municipal nº 2.227 de 06 de julho de 2021, Lei Municipal nº 2.237 de 30 de agosto de 2021, Lei Municipal nº 2.276 de 21 de janeiro de 2022, Lei Municipal nº 2.322 de 23 de setembro de 2022, até o término do ano letivo de 2023, ou seja, 22/12/2023.
§ 1º Não havendo a necessidade de manutenção de qualquer um dos profissionais contratados nos termos do caput deste artigo, o contrato poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de 15 (quinze) dias.
§ 2º A reposição aos vencimentos fixados pela Lei Municipal nº 2.190,de 21 de janeiro de 2021, Lei Municipal nº 2.212, de 13 de abril de 2021, Lei Municipal nº 2.227 de 06 de julho de 2021, Lei Municipal nº 2.237 de 30 de agosto de 2021, Lei Municipal nº 2.276 de 21 de janeiro de 2022, Lei Municipal nº 2.322 de 23 de setembro de 2022, será concedida na mesma data e nos índices a serem estabelecidos pela lei que conceder a revisão geral ao funcionalismo público municipal.
§3° Caso ocorra a homologação do concurso público poderão ser rescindidos os contratos vigentes;
Art. 2° Fica excepcionada a eficácia do artigo 3° da Lei Municipal nº 2.190,de 21 de janeiro de 2021, Lei Municipal nº 2.212, de 13 de abril de 2021, Lei Municipal nº 2.227 de 06 de julho de 2021, Lei Municipal nº 2.237 de 30 de agosto de 2021, Lei Municipal nº 2.276 de 21 de janeiro de 2022, Lei Municipal nº 2.322 de 23 de setembro de 2022 visando a permitir a prorrogação excepcional dos contratos administrativos que delas decorram.
Art. 3° Fica convalidada a prorrogação dos contratos temporários cujas vigências tenham sido encerradas em 22/12/2022;
§1º Os contratados terão direito á férias, quando completado período aquisitivo;
Art. 4° Fica autorizada a suspensão dos contratos temporários de excepcional interesse público na área da educação, de que que trata o art. 1º desta lei,  autorizados pela Lei Municipal nº 2.190,de 21 de janeiro de 2021, Lei Municipal nº 2.212, de 13 de abril de 2021, Lei Municipal nº 2.227 de 06 de julho de 2021, Lei Municipal nº 2.237 de 30 de agosto de 2021, Lei Municipal nº 2.276 de 21 de janeiro de 2022, Lei Municipal nº 2.322 de 23 de setembro de 2022, no período compreendido entre o dia 23 de dezembro de 2022 e 15 de fevereiro de 2023,  diante do período de férias escolares que acarretam na suspensão das atividades letivas na rede municipal, neste caso, somente dos contratos que não possuam período aquisitivo de férias.
§ 1º O período de suspensão não será remunerado e não será computado para fins de férias e gratificação natalina.
§ 2º A suspensão poderá ser encerrada a qualquer tempo no interesse do serviço, independentemente da concordância do servidor, mediante ato motivado do Prefeito Municipal, ocasião em que a remuneração passará a ser devida.

Art. 5º A suspensão de que trata o art. 4º desta Lei não se aplica às servidoras contratadas temporariamente que estiverem em estado gravídico.
Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta de dotações próprias consignadas nas leis orçamentárias.
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 22 de dezembro de 2022. 
Coronel Barros, 19 de dezembro de 2022.
Prefeito
Coronel Barros, 19 de dezembro de 2022.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhor Presidente,
SenhoresVereadores:
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para alterar o prazo final da vigência dos contratos temporários de excepcional interesse público que menciona e dá outras providências.
Considerando que o prazo de vencimento dos contratos de que trata a presente proposta terão seu prazo inicial de contratação encerrados dentre o dia 22 de dezembro de 2022 com possibilidade de prorrogação de um ano;
Considerando a necessidade de continuidade dos contatos emergenciais para atendimento escolar dos contratos oriundos de autorização legislativa através da Lei Municipal nº 2.190,de 21 de janeiro de 2021, Lei Municipal nº 2.212, de 13 de abril de 2021, Lei Municipal nº 2.227 de 06 de julho de 2021, Lei Municipal nº 2.237 de 30 de agosto de 2021, Lei Municipal nº 2.276 de 21 de janeiro de 2022, Lei Municipal nº 2.322 de 23 de setembro de 2022.
Considerando a necessidade dessa continuidade com profissionais já em atividades pedagógicas, devido o treinamento desses profissionais pelo município e a continuidade que terão a partir do conhecimento dos alunos e da realidade escolar, evitando assim perdas pedagógicas maiores já impactados pela Pandemia covid-19;
Considerando que a proposta não implica em aumento de despesa já prevista na Lei Municipal nº 2.190,de 21 de janeiro de 2021, Lei Municipal nº 2.212, de 13 de abril de 2021, Lei Municipal nº 2.227 de 06 de julho de 2021, Lei Municipal nº 2.237 de 30 de agosto de 2021, Lei Municipal nº 2.276 de 21 de janeiro de 2022, Lei Municipal nº 2.322 de 23 de setembro de 2022, até a nomeação em concurso de
novos servidores;
Considerando ainda, que qualquer dos contratos de que trata esta lei, podem ser rescindidos a qualquer momento, se houver a descaracterização de sua necessidade, justificamos o presente projeto de Lei e a urgência solicitada.
Edison Osvaldo Arnt
        Prefeito
